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Resumo 

A certificação de Oficiais de Quarto à Ponte (OQP’s) tem um importante papel 

para a segurança dos navegantes e da navegação. A inexistência de um modelo de 

certificação de OQP’s na Guarda Costeira de Cabo Verde (GCCV) motivou a presente 

dissertação, e como tal, no final da mesma pretende-se propor um modelo que possa 

preencher esta lacuna. Para isso foram definidas três questões fundamentais: quais os 

requisitos mínimos de formação, conhecimentos e certificação internacional para o 

desempenho das funções de OQP; quais as competências fundamentais para o 

desempenho das funções de OQP; e por último, mas não menos importante, que modelo 

de certificação de OQP será adequado à GCCV? Estas perguntas darão auxílio e 

orientação ao longo do desenvolvimento desta investigação, permitindo assim alcançar o 

objetivo definido na mesma. Para dar resposta a estas perguntas proceder-se-á a revisão 

da literatura e a aplicação de uma entrevista. A revisão da bibliografia tem como um dos 

objetivos fazer o enquadramento conceptual sobre as competências e as suas 

componentes tanto de modo geral, como específico, inerentes e ligadas ao desempenho 

das funções de OQP. Ainda na revisão bibliográfica apresentam-se as doutrinas e 

convenções intrínsecas ao treino e avaliação de OQP’s e uma suma narração sobre a 

GCCV e as suas missões. A entrevista foi o ponto-chave da investigação, 

complementando e comprovando algumas noções observadas durante a revisão da 

literatura, permitindo alcançar os objetivos definidos. Com a entrevista foi possível 

analisar o IGFLOT 08 (B), e aferir algumas regras dispostas no mesmo, permitindo 

chegar a determinadas conclusões e propor alterações. Após estas conclusões, passou-se 

à exposição, por tomos, daquilo que se propõe como um modelo adequado para a 

certificação de OQP’s da GCCV. Por último, esta investigação propõe um modelo e 

algumas sugestões de estudos futuros que visam contribuir para o desenvolvimento e 

modernização da GCCV, quer no âmbito do Search and Rescue (SAR), quer no âmbito 

da fiscalização. 

Palavras-chave: Oficial de Quarto à Ponte (OQP), Guarda Costeira de Cabo 

Verde (GCCV), Modelo de Certificação, Competências, Certificação. 
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Abstract 

The certification of the Officers of the Watch (OOW's) has an important role for 

the safety of sailors and navigation. The inexistence of a model for certification of the 

OOW's in the Cape Verde Coast Guard (CVCG) is the reason for this dissertation, and as 

such, at the end of it, it intends to propose a model that can fill this gap. For this purpose, 

three fundamental questions have been defined: what are the minimum training, 

knowledge and international certification requirements to perform the functions of an 

OOW; what are the fundamental competencies to perform the functions of an OOW; and 

last but not least, what model of certification of the OOW’s will be adequate to the 

CVCG? These questions will provide help and guidance throughout the development of 

this research, thus allowing us to reach the objective defined in this research. To answer 

these questions, a literature review and an interview will be conducted. One of the 

objectives of the literature review is to provide a conceptual framework about the 

competencies and their components, both in general and in specific competencies related 

to the performance of the functions of an OOW. The literature review also presented the 

doctrines and conventions intrinsic to the training and evaluation of the OOW's and a 

brief narrative on the CVCG and its missions. The interview was the key point of the 

research, complementing and proving some notions observed during the literature review, 

allowing the defined objectives to be reached. With the interview it was possible to 

analyze the IGFLOT 08 (B), and to assess some rules laid down in it, allowing to reach 

certain conclusions and propose changes. After these conclusions, we proceeded to 

display, by tomes, of what is proposed as an adequate model for the certification of the 

OOW's at CVCG. Finally, this research proposes a model and some suggestions for future 

studies aimed at contributing to the development and modernization of the CVCG, both 

in the scope of Search and Rescue (SAR) and in the scope of surveillance. 

Keywords: Officer of the Watch (OOW), Cape Verde Coast Guard (CVCG), 

Certification Model, Competencies, Certification. 
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1. Introdução 

1.1. Contextualização 

A identificação das competências-chave para o desempenho de qualquer 

atividade, quer no meio civil, quer no meio militar, torna-se muito importante, enquanto 

há uma maior necessidade de concretizar de forma eficiente objetivos definidos por uma 

certa instituição. Há vários fatores correlacionados com este facto, e.g. a distribuição 

adequada de recursos humanos conforme as suas aptidões e competências.  

A Guarda Costeira de Cabo verde (GCCV), fundada ainda nos meados da segunda 

metade do século passado, encontra-se a trabalhar ainda à presente data, no seu 

desenvolvimento e consolidação. Deste modo continua a existir um árduo trabalho a ser 

desenvolvido para se atingir estes objetivos. Uma das áreas que se pretende desenvolver 

e aprimorar é a navegação e, para que tal aconteça, serão necessários profissionais 

capacitados, capazes de desempenhar da melhor forma as funções que lhes competem e 

dar respostas aos mais variados desafios que possam surgir. Assim sendo, torna-se 

necessário garantir que os profissionais que irão desempenhar as funções estabelecidas 

estejam capacitados para tal, e o objetivo principal desta dissertação é apresentar um 

modelo capaz de contribuir para este quesito. Desta forma, no final da presente 

dissertação será apresentada uma proposta de um modelo de certificação de competências 

de OQP’s da GCCV. 

1.2. Pertinência do tema 

Na GCCV, assim como noutras instituições, o objetivo principal é contrapor de 

melhor forma as adversidades que vão surgindo. É, portanto, necessário que haja pessoal 

especializado e bem treinado, para que as dificuldades sejam enfrentadas sem muitas 

complicações.  

Atualmente há uma maior dependência do conhecimento especializado e 

científico para um eficaz desempenho do trabalho (Bogner e Basal, 2007). Um bom 

desenvolvimento de qualquer tarefa requer um vasto leque de experiência e 
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conhecimento, e isto é válido para todas as áreas. Para se ter um bom profissional a 

executar tarefas que requerem um determinado conhecimento, é necessário testar os 

mesmos. E para que estes conhecimentos sejam testados é necessário um modelo, modelo 

este capaz de aferir as principais características necessárias para desempenho de tal cargo. 

O modelo deve permitir que, no final da avaliação, sejam avaliados todos os 

conhecimentos e competências. A inexistência de um modelo propicia a colocação de 

oficiais menos capacitados a desenvolver funções para as quais não estão familiarizados 

ou que, inclusivamente, não tenham as aptidões necessárias, originando assim a 

ineficiência e a ineficácia durante o planeamento e a execução de qualquer tarefa, 

impossibilitando o cumprimento das missões e a obtenção dos resultados esperados. 

Deste modo, a importância do tema para a GCCV é óbvia, dado que se considera 

que um modelo de certificação consegue verificar as competências de um oficial para 

executar as funções de OQP e, permite a escolha da pessoa mais capacitada para tal 

função. 

1.3. Objetivo da Investigação 

Com um número reduzido de meios e pessoal, a guarda costeira tem por princípio 

executar eficaz e eficientemente as missões que lhe são incumbidas. Assim sendo, é de 

extrema importância fazer uma boa gestão dos recursos disponíveis. Nesta linha de 

pensamento pretende-se centrar na vertente do pessoal da GCCV, mais concretamente 

nos elementos que irão desempenhar a função de OQP. Deste modo, para se obter o 

pretendido, criar-se-á um modelo que estabeleça regras e metodologias rigorosas de 

certificação formal para o exercício das funções de OQP. Para gerar um modelo conforme 

citado anteriormente, a presente investigação irá apurar quais os requisitos mínimos de 

formação, conhecimentos e certificação internacional para o desempenho das funções de 

OQP, por forma a seguir uma metodologia escrupulosa na criação de um modelo de 

certificação de competências. 
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1.4. Metodologia da Investigação 

Nesta investigação optou-se pelo raciocínio dedutivo, partindo-se de premissas 

gerais para obter conclusões especificas, mediante pesquisa e análise bibliográfica, visto 

que se pretendia criar um modelo cujas bases e complementos se encontravam noutros 

trabalhos de investigação já desenvolvidos. 

A questão central, que modelo de certificação de OQP será adequado à GCCV, e 

as três questões derivadas, quais os requisitos mínimos de formação, conhecimentos e 

certificação internacional para o desempenho das funções de OQP, quais as competências 

fundamentais para o desempenho das funções de OQP, e que modelo de certificação de 

OQP será adequado à GCCV, são as bases e o ponto de partida desta investigação. Para 

dar resposta a estas questões procedeu-se à análise bibliográfica, que permitiu escolher o 

melhor caminho a seguir e a delimitar os parâmetros da investigação. Além da pesquisa 

e da análise bibliográfica também se recorreu a entrevistas como método de investigação, 

sendo que estas permitiram estudar e examinar as regras e procedimentos do IGFLOT 08 

(B). As conversas informais também foram de grande ajuda para a criação e clarificação 

dos objetivos da investigação. 
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2. Revisão de Literatura e Enquadramento Conceptual 

2.1. Competência 

A Competência conjuga várias definições, variando de autor para autor. De acordo 

com um dos primeiros conceitos de competência, os níveis de Quociente de Inteligência 

não estão associados aos bons desempenhos, ou seja, o que leva ao sucesso são 

características pessoais (McClelland, 1973). 

Segundo Ceitil (2010), as competências são modalidades fundamentadas por ação, 

requeridas, exercidas e validadas num determinado contexto. É definida como uma 

qualidade de quem é apto a resolver determinados problemas ou de exercer determinadas 

funções (Porto Editora, 2022). 

O dicionário de Webster (1981, citado por Fleury, 2001) define a competência 

como um estado ou uma qualidade de ser eficazmente adequado, ou ter um conjunto de 

conhecimentos, ou força para uma determinada tarefa. 

Ainda há que distinguir os conceitos de Competency e Competence usados em 

diferentes áreas para fins distintos. Armstrong (2001, citado por Ceitil, 2010) estabelece 

a definição de Competency e de Competence, definindo o primeiro como um conceito 

inerente às pessoas (person-related Concept), que imputa os comportamentos na base de 

um bom desempenho, por outro lado, define Competence como um conceito relacionado 

ao trabalho (work-related concept), ou seja, como setor do trabalho onde a pessoa é mais 

competente. 

  Klemp (1980, citado por Chouhan, 2014) definiu Competency como “uma 

característica subjacente de uma pessoa que resulta num desempenho eficaz e/ou superior 

no trabalho”, enquanto o termo Competence tem sido usado para se referir ao significado 

expresso como “padrões de desempenho” (Hoffmann,1999, citado por Chouhan, 2014) 
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2.1.1. Competências transversais e competências específicas  

De acordo com Ceitil (2010) as competências transversais e específicas 

diferenciam-se pela transversalidade e transferibilidade. A transversalidade impõe a ideia 

de generalização, e não da contextualização e especialidade. Burhler (2001, citado por 

Swiatkiewicz, 2014) enumera as seguintes competências transversais: ética, 

comunicação, relações interpessoais, trabalho em equipa, criatividade, habilidade de 

valorizar a diversidade, capacidade de resposta e vontade de mudar. Segundo Heckaman 

e Kautz (2012, citado por Swiatkiewicz, 2014) “as competências transversais são traços 

de personalidade, objetivos, preferências e motivos de ação”. 

Ceitil (2010, p.109) afirma que as competências específicas estão rigorosamente 

ligadas à atividade profissional. As competências específicas são aquelas exigidas 

consoante o trabalho a executar, e.g., atualmente muitas empresas requerem aos seus 

colaboradores um certo nível de conhecimento de Microsoft Office, tornando-o assim 

uma competência transversal, ao passo que exigir o conhecimento do Excel a um 

contabilista torna-se uma competência específica. 

Dulewicz (1989, citado por Swiatkiewicz, 2014) desenvolveu um estudo em que 

conclui que 70% das competências analisadas eram comuns nas diversas organizações e 

que apenas 30% das competências eram específicas e características para uma certa 

empresa. 

2.1.2. Componentes das competências 

Ceitil (2010) define 5 componentes necessários para que um titular de uma função 

desenvolva os comportamentos relativos às competências que constituem o perfil de 

exigências: 

SABER – integra o conjunto de conhecimentos que permitem ao titular da função 

realizar os comportamentos associados às competências; 
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 SABER-FAZER – integra o conjunto de habilidades e destrezas que fazem com 

que a pessoa consiga aplicar os conhecimentos que possui na solução de problemas que 

surgem no contexto do seu trabalho; 

 SABER-ESTAR – não é suficiente desempenhar as tarefas de uma forma eficiente 

e eficaz no posto de trabalho, é também necessário que os comportamentos estejam 

conforme as normas da organização em geral, e do seu grupo de trabalho em particular. 

O saber-estar está relacionado com as atitudes e interesses do titular da função; 

 QUERER-FAZER – o titular da função deverá querer realizar e desenvolver 

comportamentos que compõem as competências. O querer-fazer está relacionado com 

apertos motivadores; 

 PODER-FAZER – “significa dispor na organização de todos os meios e recursos 

necessários ao desempenho dos comportamentos associados às competências. Cada 

comportamento associado a uma determinada competência é produzido pelo efeito dos 

cinco componentes anteriormente descritos” (Ceitil, 2010). Como se pode verificar na 

figura 1, adaptada de Ceitil (2010): 

Cinco Componentes da Competência 

 

Figura 1 - Cinco Componentes da Competência (adaptado de Ceitil M., 2010, p.110) 
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2.1.3. Indicadores Comportamentais 

Apesar de as competências técnicas e o conhecimento serem essenciais para todos 

os profissionais, incluindo os militares, o Almirante Stavridis e o Capitão Girrier (2007, 

citado por Long, O’Connor, & McCauley, 2010) reconhecem-nos como o sexto atributo 

de sucesso mais relevante para um Officer of the Deck (OOD). Para Flin, O'Connor, & 

Crichton (2008, citado por Long, O’Connor, & McCauley, 2010) um OOD eficaz tem de 

ter características importantes como a vigilância, a liderança e o julgamento, 

competências essas que complementam as competências técnicas.  

“Embora de importância óbvia, as competências não técnicas para os candidatos 

a OOD não são avaliadas consistentemente em todos os navios de superfície” (Long, 

O’Connor, & McCauley, 2010). 

O sistema Nontechnical Skills for Officers of the Deck (NTSOD) (Long, 

O’Connor, & McCauley, 2010) apresenta quatro competências não técnicas 

determinantes para o progresso de um OOD eficaz: 

1. Liderança – Stavridis & Girrier (2007, citado por Long, O’Connor, & 

McCauley, 2010) define liderança como sendo a “combinação de qualidades intelectuais, 

com a compreensão humana e com o carácter moral, possibilitando uma pessoa gerir e 

inspirar um grupo de indivíduos com êxito”, e.g. gerir a equipa de serviço, controlar o 

stress, etc. 

2. Comunicação – é a “troca de informação entre indivíduos através da fala, 

da escrita, de um código comum ou do próprio comportamento” (Porto Editora, 2022). 

Flin (2008, citado por Long, O’Connor, & McCauley, 2010) apresenta uma definição 

ainda mais simples, “troca de informações, ideias e sentimentos”, e.g. fornecer 

informações, emitir pedidos, etc. 

3. Consciência situacional – “conhecimento imediato da própria atividade 

psíquica referente a uma situação” (Porto Editora, 2022). De maneira geral, é ter um 

panorama ou não da situação em que se está, e dos resultados que possam surgir de uma 

tomada ou não de decisões.  
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4. Tomada de decisão - “é o processo de chegar a uma decisão ou escolher 

uma opção para atender às necessidades de uma determinada situação” (Flin et al., 2008, 

citado por Long, O’Connor, & McCauley, 2010). A tomada de decisão pode ser analítica, 

seguindo ordens e procedimentos, ou ainda de forma intuitiva. A primeira é feita a 

comparar várias situações para chegar a uma solução ideal, de forma cuidadosa, tornando-

se uma competência vantajosa para um OOD. Por outro lado, uma decisão com base em 

procedimentos é bem mais simples, dado que já está tudo escrito/documentado. E por 

fim, as decisões intuitivas, mais críticas e normalmente tomadas quando não há tempo 

para recorrer a nenhuma das anteriormente referidas, exigem que o OOD tome decisões 

rápidas com base na experiência e intuição anteriores, ou seja, no seu valor agregado. 

2.1.4. Modelo de Avaliação de competências Não-Técnicas para Oficiais  de 

Quarto à Ponte (MODACOP) 

O MODACOP é fruto da investigação feita por Basso (2016) para a sua 

dissertação de mestrado (Anexo A). Neste modelo o autor avalia competências como a 

liderança, a avaliação situacional, a comunicação, o trabalho em equipa e a tomada de 

decisão. Cada uma destas competências foram avaliadas numa escala de 1 a 5, em que 1 

indicava que o objetivo não foi atingido, o 2 que foi alcançado com muitas dificuldades, 

o 3 que foi parcialmente atingido, o 4 que foi globalmente alcançado e por fim o nível 5 

que indica que o objetivo foi totalmente conseguido, permitindo assim avaliar as 

competências por níveis.  

O autor destaca as competências não técnicas mais importantes para um OQP 

conforme a tabela resultante de um questionário aplicado pelo mesmo aquando da sua 

investigação, sendo elas a avaliação situacional, a tomada de decisão, a liderança, o 

trabalho em equipa, a gestão de tarefas, a comunicação e a vigilância, conforme mostra a 

tabela: 

 

Tabela 1 - Competências não técnicas mais importantes para um OQP. (Adaptado 

de: Basso (2016)) 
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Competências Contagem  

Avaliação Situacional  8 

Assertividade  3 

Tomada de Decisão 9 

Liderança 6 

Gestão do Stress 1 

Energia 0 

Intuição 1 

Gestão de carga de 

trabalho 
0 

Trabalho de equipa 5 

Gestão de tarefas  6 

Comunicação 5 

Resistência à Fadiga  1 

Vigilância  6 

Tabela 1 - Competências não técnicas mais importantes para um OQP. (Adaptado de: 

Basso (2016)) 

2.1.5. Competências de um Oficial de Quarto à Ponte 

Marinha Portuguesa 

A INA 3 define Oficial de Quarto à Ponte como sendo “a pessoa a quem o 

comandante pode delegar os poderes necessários para tomar conta do navio, e a quem 

está normalmente atribuída a execução da navegação” (Estado-Maior da Armada, 1998).  

A Marinha Portuguesa estabelece um conjunto de requisitos obrigatórios para a 

certificação dos oficiais  para o desempenho das funções de OQP, requisitos esses que 

estarão numerados seguidamente: 

1. A preparação académica de base decorrente da frequência do curso na Escola 

Naval; 

2. O conhecimento: 
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a. Do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972, 

adiante designado por RIEAM-72; 

b. Do Sistema de Balizagem Marítima da AISM/IALA; 

c. Dos procedimentos de navegação do ATP 1 (D); 

d. Da segurança da condução da navegação das INA’s; 

e. Dos princípios de funcionamento e procedimentos associados ao sistema 

GMDSS. 

3. Conhecimentos específicos da classe de navios ou do navio único, em especial no 

que se refere a: 

a. Manobra; 

b. Procedimentos de emergência; 

c. Normativo interno; 

d. Operação de equipamentos 

4. O exercício das funções durante um período de treino prático sob supervisão. 

5. A habilitação com as ações de formação específicas requeridas para o exercício 

das funções de OQP na classe de navios ou no navio único. 

6. A realização de exercícios no SIMNAV, planeados pelo Chefe de Serviço de 

Navegação, os quais devem incluir: 

a. Manobras de Homem ao Mar; 

b. Manobras de fundear e suspender; 

c. Manobras de aproximação RAS (para navios com capacidade RAS); 

d. Situações de avarias no governo e propulsão; 

e. Manobras táticas (AAW, ASW e ASUW); 

 

Marinha do Reino Unido  

De modo geral, a Royal Navy define como objetivo principal de um OQP a 

garantia, quer no mar, quer no porto, da segurança do navio em todos os aspetos, 
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especialmente no que diz respeito ao risco de colisão e encalhe. Sendo assim, pode-se 

concluir que a Royal Navy, assim com a Marinha Portuguesa, estabelece como 

competências essenciais o conhecimento do RIEAM, a experiência inerente a navegação 

em águas restritas e a navegação em companhia. 

2.1.6. Síntese do Subcapítulo 

Neste subcapítulo esclareceram-se as várias definições de competência 

apresentadas por alguns autores, indicando os componentes da competência. Também são 

abordados os indicadores comportamentais, bem como as competências não técnicas 

transversais aos OQP’s. Por fim expõem-se as competências de um OQP da MP e da 

Royal Navy 
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2.2. Doutrinas e Convenções 

2.2.1. Doutrinas da Marinha Portuguesa  

 A Marinha Portuguesa tem um conjunto de doutrina referente ao treino e avaliação 

dos meios navais: 

IONAV 8000 – Padrões de Prontidão Naval [RESERVADO], define os padrões 

de prontidão para cada unidade e força operacional, incluindo o processo que possibilita 

a manutenção dos mesmos; 

IGNAV 05 – Guia de Treino e Avaliação [NÃO CLASSIFICADO], dá 

seguimento à IONAV 8000, estabelecendo-se como ponto de referência para as unidades 

navais e para os mecanismos e organismos que fazem parte do processo de treino e 

avaliação. 

Esta publicação tem por objetivo: 

 “Caraterizar os tipos e modelos de treino em vigor; 

 Definir e uniformizar os procedimentos a adotar na execução dos vários treinos; 

 Normalizar as inspeções, critérios de avaliação e classificações; 

 Definir as normas de segurança a observar, durante a execução dos vários treinos; 

 Definir aspetos administrativos da preparação, planeamento e condução dos 

vários treinos.” (Ministério da Defesa Nacional, Marinha, Comando Naval, 2015) 

IGNAV 09 (B) – Plano de Treino de Segurança das Unidades Navais [NÃO 

CLASSIFICADO], assim como a IGNAV 05, estabelece-se como ponto de referência 

para as unidades navais e para os mecanismos e organismos que fazem parte do processo 

de treino e avaliação, tendo como objetivo caraterizar o Plano de Treino de Segurança 

(PTS) e definir e uniformizar os procedimentos a adotar na execução do PTS; 

IGFLOT 08 (B) – Certificação de Oficiais de Quarto à Ponte [NÃO 

CLASSIFICADO], “estabelece as regras e os procedimentos de certificação formal dos 
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oficiais para o exercício das funções de Oficial de Quarto à Ponte.” (Ministério da Defesa 

Nacional, Marinha, Flotilha, 2014); 

IGFLOT 18 – Guia de Treino Operacional [NÃO CLASSIFICADO]; 

IGNAV 15 – Syllabus1 do Treino Operacional das Unidades Navais de Superfície 

[NÃO CLASSIFICADO], “tem por finalidade definir as ações de treino dos Planos de 

Treino Operacional (PTO) das várias classes de navios, que permitam levar as unidades 

à situação de prontas. Os Treinos Assistidos decorrentes das Avaliações de Padrões de 

Prontidão assentarão sempre nos syllabus apresentados nesta publicação.” (Ministério da 

Defesa Nacional, Marinha, Comandao Naval, 2015) 

INA’s – Instruções de Navegação da Armada [NÃO CLASSIFICADO], um dos 

objetivos das INA’s é “regular, nos navios da Marinha, o serviço do oficial de quarto à 

ponte em matéria de navegação e de segurança do navio a navegar” (Estado-Maior da 

Armada, 1998). A INA 3 - Organização do Navio para a Navegação, num dos seus 

capítulos, aborda os requisitos prévios para a certificação de um OQP. 

Instruções de Navegação da Armada  

  O OQP é definido na INA 3 como, “quem o comandante pode delegar os poderes 

necessários para tomar conta do navio, e a quem está normalmente atribuída a execução 

da navegação.” (Estado-Maior da Armada, 1998). 

Os requisitos definidos na INA 3, promulgado em 1998, para a certificação de um 

OQP são os seguintes: 

 Cursos que a estrutura curricular seja suficiente para o efeito; 

 Conhecimento e treino em matérias específica de um determinado navio; 

 

 

1 Especificação  
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 Conhecimento detalhado do navio onde o oficial irá desempenhar as funções de 

OQP; 

 Cumprir um período de treino adequado, desempenhando funções de adjunto ao 

OQP nesse navio; 

 Por fim, um certificado para cumprimentos das funções de OQP. 

Ainda na INA3 estão dispostas algumas incumbências importantes para um OQP 

no âmbito da segurança do navio a navegar e da navegação. Algumas dessas 

incumbências são: tomar conta do navio e dirigir a manobra, executar o plano de 

navegação aprovado pelo comandante, assegurar a observação, o registo e a escritura do 

Diário de Navegação, dirigir e controlar o pessoal de quarto à ponte, e assegurar e dirigir, 

durante o quarto, ações de treino do pessoal de quarto à ponte. 

2.2.2. Convenção Standards of Training, Certification and Watchkeeping 

(STCW) 

A International Maritime Organization (IMO) é a agência especializada das 

Nações Unidas responsável pela segurança e proteção do transporte marítimo e pela 

prevenção da poluição marinha e atmosférica por navios. (Internacional Maritime 

Organization, 2023, Citado por Pessanha, 2022). 

A IMO em julho de 1978 adotou a Convenção Internacional sobre Normas de 

Formação, Certificação e de Serviços de Quartos para os Marítimos (STCW), tornando-

se um instrumento fundamental internacionalmente para estabelecer um conjunto de 

disposições que regulam os requisitos de formação e certificação exigidos aos marítimos 

para o exercício de funções a bordo dos navios. 

“Esta convenção aplica-se aos marítimos que exercem funções nos navios de mar 

que detém uma bandeira de um Estado Parte, exceto aqueles que prestam serviço a bordo 

de navios de guerra, unidades auxiliares da marinha de guerra ou outros navios 

propriedade de um Estado, ou por ele explorados e afetos exclusivamente a serviços 

governamentais de caráter não comercial, navios de pesca, embarcações de recreio que 

não sejam utilizadas com fins comerciais e navios de madeira de construção primitiva” 

(Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, 2023) 
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As competências necessárias para a certificação de um OQP são enumeradas nas 

tabelas A-II/1 e A-II/3 dessa convecção, onde são separadas por tonelagem dos navios. 

Assim sendo, a tabela A-II/1 (Anexo B) é para navios com 500 ou mais toneladas e a 

tabela A-II/3 (Anexo C) é para navios com menos de 500 toneladas.  

2.2.3. Síntese do subcapítulo 

Neste subcapítulo abordam-se as doutrinas da MP e da IMO referentes ao treino 
e avaliação, dando ênfase as específicas para um OQP. 
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2.3. Guarda Costeira de Cabo Verde  

A Guarda Costeira é uma componente das Forças Armadas de Cabo Verde 

designada para a defesa e proteção interesses económicos do país no mar sob jurisdição 

nacional e ao apoio aéreo e naval às operações terrestres e anfíbias, segundo as suas 

missões específicas. A Guarda Costeira tem como missões-chaves o patrulhamento, a 

fiscalização, a vigilância e a proteção nos mares de Cabo Verde, bem como apoiar em 

caso de busca e salvamento. (Forças Armadas de Cabo Verde, 2022) 

A Guarda Costeira é o principal prestador de serviço da nação cabo-verdiana no 

que diz respeito à busca e salvamento, patrulhamento e fiscalização, isto devido ao 

aumento da insegurança, pois faz o combate a ameaças marítimas de pirataria, tráfico de 

seres humanos e de estupefacientes. A estrutura da Guarda Costeira compreende as forças 

e o meios navais, as forças, e os meios aéreos, e as forças, e os meios em terra.  

Assim sendo, a GCCV é organizada da seguinte forma: 

 

Figura 2 - Organograma Simples da GCCV. (Fonte: Elaboração própria) 

2.3.1. Missões da Guarda Costeira de Cabo Verde 

Constituem missões da GGCV: 

o Assegurar a defesa militar do país e o apoio aéreo e naval ao cumprimento das demais 

missões das Forças Armadas; 

o Executar no seu âmbito, a declaração do estado de sítio ou de emergência; 
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o Patrulhar o espaço aéreo e marítimo sob jurisdição nacional, incluindo a zona 

económica exclusiva, podendo empreender a perseguição, a abordagem e o 

apresamento de navios e embarcações em atividades ilícitas, designadamente fraudes e 

infrações fiscais aduaneiras, pesca ilegal e poluição marítima; 

o Colaborar com as autoridades competentes e sob a responsabilidade destas, no combate 

à imigração clandestina, bem como na prevenção e repressão do tráfico de 

estupefacientes, armas e pessoas e de outras formas de criminalidade organizada; 

o Garantir a salvaguarda da vida humana no mar e coordenar e executar as operações de 

busca e salvamento, sem prejuízo das competências atribuídas a outras instituições; 

o Exercer as demais funções de autoridade marítima atribuídas por lei; 

o Participar no sistema nacional de proteção civil; 

Tabela 2 - Missões da Guarda Costeira de Cabo Verde 

2.3.2. Esquadrilha Aérea 

A Esquadrilha Aérea é o elemento da estrutura da Guarda Costeira destinado a 

aprontar e manter forças e meios aéreos, tendo em vista a satisfação das necessidades do 

sistema de forças nacional. É a unidade da Guarda Costeira responsável pelo 

patrulhamento e a segurança aérea de todo o território cabo-verdiano, assegura a 

condução das operações aéreas e garante a vigilância e fiscalização a partir do ar e 

assegura ainda a realização, em colaboração com as entidades competentes, de atividades 

de busca e salvamento. (Forças Armadas de Cabo Verde, 2022) 

Missões da Esquadrilha Aérea  

A Esquadrilha Aérea tem como principais missões:  

o Patrulha Da Zona Económica Exclusiva (ZEE), com o intuito de evitar a pesca ilegal, 

o narcotráfico e a imigração ilegal; 

o Efetuar evacuações médicas; 
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o Executar transporte VIP. 

o Assegurar a condução das operações aéreas e garantir a vigilância e fiscalização a partir 

do ar nos termos definidos superiormente; 

o Colaborar e participar em atividades de interesse público, nos termos definidos 

superiormente; 

o Assegurar ou promover o aprontamento dos meios aéreos atribuídos nos termos 

definidos superiormente; 

o Garantir a execução dos planos de treino; 

o Promover a conservação, manutenção e inspeção dos meios aéreos da Esquadrilha nos 

termos definidos superiormente; 

o Promover a conservação e manutenção das infraestruturas que forem afetadas à 

Esquadrilha. 

Tabela 3 - Missões da Esquadrilha Aérea 

2.3.3. Esquadrilha Naval 

A Esquadrilha Naval é o elemento da estrutura da Guarda Costeira destinado a 

aprontar e manter forças e meios navais, tendo em vista a satisfação das necessidades do 

sistema de forças cabo-verdianas. Esquadrilha Naval é um componente naval da Guarda 

Costeira, destinada à defesa e proteção dos interesses económicos do país. (Forças 

Armadas de Cabo Verde, 2022) 

Missões da Esquadrilha Naval  

A Esquadrilha Naval tem como principais missões:  

o Promover o aprontamento e o apoio logístico e administrativo das unidades navais e 

meios operacionais que lhe estejam atribuídos; 
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o Assegurar a condução das operações navais e garantir a vigilância e fiscalização 

marítima; 

o Assegurar a realização das atividades de busca e salvamento em colaboração com as 

entidades competentes. 

o Colaborar e participar em atividades de interesse público, nos termos definidos 

superiormente. 

o Assegurar o aprontamento das unidades navais e outros meios operacionais que lhe 

estejam atribuídos nos termos definidos superiormente; 

o Garantir a execução dos planos de treino; 

o Assegurar o apoio logístico e administrativo das unidades atribuídas nos termos 

definidos superiormente; e 

o Promover a conservação e manutenção das unidades e infraestruturas que forem 

afetadas à Esquadrilha. 

Tabela 4 - Missões da Esquadrilha Naval 

2.3.4. Centro de Operações de Segurança Marítima  

O Centro de Operações de Segurança Marítima (COSMAR), é um órgão 

interagências de execução de serviços, com uma estrutura flexível e dinâmica, ao qual 

incumbe assegurar o planeamento e a execução de operações no domínio da segurança 

marítima nos mares sob jurisdição nacional e na zona económica exclusiva de Cabo 

Verde. A funcionar junto ao Comando da Guarda Costeira, constitui mais um instrumento 

de coordenação na condução de operações de combate às diversas formas de atos ilícitos 

no espaço marítimo. Foi criado devido ao efeito das novas ameaças, a intensificação do 

crime organizado transnacional e a nocividade dos seus efeitos a nível mundial, pois se 

mostrou necessário o reforço da segurança marítima, com vista à prevenção e repreensão 

de ações potencialmente lesivas do interesse das nações, tomada de medidas políticas no 



25 

 

 

quadro da segurança cooperativa e a criação de uma estrutura capaz de monitorizar toda 

a área sob a responsabilidade de Cabo Verde. (Forças Armadas de Cabo Verde, 2022) 

Missões do COSMAR  

O COSMAR tem as seguintes atribuições: 

o Recolher, compilar, analisar e disseminar informações no domínio da segurança 

marítima; 

o Assegurar a gestão integrada da base de dados referente à segurança marítima; 

o Prestar aos órgãos superiores informações sempre que se mostrar necessário ou for 

solicitado; 

o Planificar, coordenar e dirigir operações de segurança marítima contra todos os ilícitos 

praticados no mar e atividades associadas; 

o Planificar, coordenar e dirigir operações de busca e salvamento; 

o Elaborar propostas de orientações e diretrizes necessárias ao seu bom funcionamento; 

o Apoiar as unidades e as agências nacionais e estrangeiras do sector, representadas no 

Centro, visando a melhoria das suas condições de operacionalidade e de 

procedimentos; 

o Apoiar as instituições nacionais ou estrangeiras envolvidas em ações de investigação 

científica na área marítima sob a jurisdição nacional; 

o Estabelecer e garantir comunicações militares a nível nacional; 

o Cooperar com os organismos e serviços competentes em matéria de segurança 

marítima; 

o Garantir a fiscalização das áreas marítimas sob a jurisdição nacional; 

o Preparar e executar programas de treinamento de pessoal da Guarda Costeiras e das 

Agências, no quadro das suas especialidades; 
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o Recolher, organizar, processar e arquivar dados estatísticos referentes a operações no 

âmbito das suas atribuições; 

o Organizar e conservar dossiers de situações ilícitas ocorridas na área marítima e 

durante operações de segurança marítima; e 

o Outras missões que lhe forem atribuídas. 

Tabela 5 - Missões da COSMAR 

2.3.5. Joint Rescue Center Coordination  

O Centro Conjunto de Coordenação de Salvamento, designado por JRCC (Joint 

Rescue Center Coordination) é um dos membros integrantes dos serviços SAR. Fundiu-

se o SAR Aeronáutico e o Marítimo, criando o JRCC, um Centro Conjunto de 

Coordenação de todas as ações de salvamento, tanto a nível marítimo como aéreo. (Forças 

Armadas de Cabo Verde, 2022) 

Missões da JRCC  

São atribuições do JRCC: 

o O JRCC é o Centro responsável por promover a organização eficiente do serviço SAR 

e a coordenação das operações de salvamento SAR dentro de uma SRR; 

o O JRCC coordena, mas não fornece, necessariamente, serviço SAR dentro da SRR 

internacionalmente reconhecida e descrita nos planos regionais de navegação aérea da 

ICAO (RANP- Regional Air Navigational Plan) ou nos planos SAR globais da IMO; 

o A responsabilidade do SAR pode ser exercida por meio de Postos de Alertas e centro 

conjunto de coordenação de salvamento (JRCC) tanto a IMO como a ICAO advogam 

a combinação dos recursos SAR através da junção de RCC / JRCC, responsável pela 

coordenação tanta dos incidentes SAR aeronáuticos como marítimos ou definir os 

RCC marítimos e aeronáuticos. 

Tabela 6 - Missões da JRCC 
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2.3.6. Síntese do subcapítulo 

A Guarda Costeira de Cabo Verde surgiu logo após a independência do país 

visando defender e proteger os interesses económicos do mesmo no mar sob a sua 

jurisdição. O patrulhamento, a fiscalização, a vigilância e a proteção nos mares de Cabo 

Verde são as missões-chaves da GCCV, além do SAR. A GCCV é constituída pela 

esquadrilha aérea e naval, pelo centro de operações de segurança marítima e pelo Joint 

Rescue Center Coordination. 
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Capítulo 3 

Conceção do Modelo 
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3. Conceção do Modelo 

Neste capítulo pretende-se analisar o IGFLOT 08 (B), verificando se o mesmo 

pode ser aplicado a uma guarda costeira, mutatis mutandis, e propor algumas alterações. 

Após a análise dos resultados da entrevista passar-se-á a exposição daquilo que se 

considera o modelo mais adequado para certificação dos OQP’s da GCCV. 

3.1. Análise da IGFLOT 08 (B) 

Este subcapítulo visa aferir as regras para certificação dos OQP’s do IGFLOT 08 

(B) bem como a sua contemporaneidade. Esta análise será feita a partir de um método 

qualitativo, a entrevista, que com base nas repostas dos oficiais do NRP D. Carlos I, serão 

conferidas, comparadas e confrontas diferentes pontos de vista e experiências. Deste 

modo serão analisadas as respostas de um modo global consoante cada pergunta da 

entrevista (Apêndice A). 

O grupo de entrevistados é composto por um oficial superior (CFR), uma 

primeiro-tenente (1TEN), um segundo-tenente (2TEN), e cinco guardas-marinhas 

(GMAR). Assim sendo, passa-se a exposição crítica da entrevista. 

3.1.1. Preparação académica de base na Escola Naval  

Os oficiais da classe de Marinha consideraram a preparação académica de base 

realizada na Escola Naval (EN) para o desempenho das funções de OQP adequada. No 

entanto, realçaram alguns aspetos a ter em atenção, como a dificuldade que se apresenta 

em conciliar o conhecimento teórico com o prático, a necessidade de reforçar a 

componente prática com o simulador de navegação e embarques de fim de semana. Além 

desses aspetos, ainda se pode incluir na formação base na EN os cursos de AAH23 (Curso 

de Aperfeiçoamento em ECDIS) e o ANO06 (Curso de Operador de GMDSS). 

Os engenheiros navais consideraram a preparação académica na EN para o 

desempenho das funções de OQP insuficiente, tento em conta a classe a que pertencem e 
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o ciclo de estudos respetivos. Segundo um dos engenheiros são necessárias mais aulas 

práticas de treino para OQP.  

3.1.2. As bases que os oficiais apresentam no início do processo de formação 

de OQP’s 

O conhecimento apresentado ao nível do RIEAM e da AISM-IALA são 

adequados, no entanto, quanto às PMA’s o nível de conhecimento é francamente baixo. 

Para mitigar esta lacuna é necessário a realização de mais embarques de fim de semana. 

Na ótica de um dos GMAR’s, as bases demonstradas são suficientes para concluir com 

sucesso a certificação de OQP. Alguns guardas-marinhas consideram que as bases 

apresentadas são muito reduzidas ou insuficientes, justificando que não houve 

oportunidade de navegar durante o estágio de aspirante, e há necessidade de haver um 

período de treino e de adaptação para experienciar as várias situações que surgem no 

ambiente marítimo.  

3.1.3. Ordem de importância dos conhecimentos para o desempenho das 

funções de OQP. 

Esta questão visa aferir o grau de importância que os entrevistados atribuem a um 

conjunto de conhecimentos requeridos para a certificação do OQP. Por forma a organizá-

los por ordem de importância, foi feito uma média, em que o conhecimento que apresenta 

o menor valor de média é considerado o mais importante, tento em conta que se ocupar a 

primeira posição na ordenação feita pelos oficiais  adquire o valor um (1) assim 

sucessivamente. 

Conhecimentos Média 

RIEAM-72 1,38 

Segurança da condução da navegação das INA´S 2,63 

Sistema de Balizagem Marítima da AISM/IALA 2,75 
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Princípios de funcionamento e procedimentos associados ao sistema GMDSS 4,13 

Procedimentos de navegação do ATP 1 (D) 4,13 

Tabela 7 - Ordem de importância dos conhecimentos para o desempenho das funções de OQP(Fonte: 

Elaboração própria). 

Como era de se esperar, o conhecimento sobre RIEAM-72 foi considerado a 

competência mais importante pela maioria dos oficiais , seguido pelo Sistema de 

Balizagem Marítima da AISM/IALA. Os Procedimentos de navegação do ATP 1 (D) 

foram considerados os menos importantes para o desempenho das funções de OQP, o que 

se torna automaticamente descartável para a GCCV, agregado ao facto da mesma não 

pertencer à NATO. 

3.1.4. As competências avaliadas durante o processo de certificação  

Todos os oficiais  consideram as competências avaliadas durante o processo de 

certificação, adequadas, visto que os procedimentos delimitam um conjunto de matérias 

que o OQP deve solidificar, no entanto, deve ser alargada a parte relativa aos 

conhecimentos da marinharia. 

3.1.5. O processo de certificação de OQP’s 

Como é realizado processo de formação de OQP’s foi considerado por todos, 

adequado, mas sendo necessário aprofundar a avaliação ao nível da marinharia. Segundo 

um dos entrevistados devem-se equacionar algumas séries no simulador de navegação, 

visto que é difícil pôr em prática todas as séries no mar, e isto poderia ser feito na 

passagem de situação de aspirante para GMAR, após o término do 5.º ano da EN. As 

cadernetas do OQP para o registo das atividades realizadas pelo mesmo durante a sua 

formação, são um dos aspetos que alguns do entrevistados destacaram, para um processo 

mais rigoroso de formação. 
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3.1.6. Duração do processo de certificação 

O tempo de duração do processo de certificação de OQP’s é uma incumbência do 

CO, e já houve casos em que o processo demorou quase 2 anos e outros apenas algumas 

semanas, afirmou um dos entrevistados. Não se deve estabelecer um período à priori para 

se dar como um apto um OQP, visto que muitas vezes o período pode ser insuficiente ou 

então excessivo. Este período varia consoante o empenhamento do navio, e a sua 

operacionalidade. Por forma a tornar este período reduzido há que se gerir melhor o 

processo de formação na E.N., garantido que todas as classes tenham horas suficientes de 

simulador de navegação e no período de estágio nos navios inclua navegar. 

3.1.7. Validade e caducidade da certificação  

“A validade da certificação é de um ano a contar da data do “certificado de 

Aptidão” e renova-se automaticamente, desde que o OQP cumpra com os requisitos 

apresentado no IGFLOT 08 (B)” (Ministério da Defesa Nacional, Marinha, Flotilha, 

2014). Segundo um dos GMAR´s, os OQP’s dos navios com taxa de operacionalidade 

superior a 50%, com comissão de pelo menos dois anos, não necessitam passar 

novamente pelo processo de certificação, indo ao encontro da renovabilidade automática 

da certificação. Outro GMAR complementa a ideia, dizendo que para os OQP’s que estão 

em constante atividade a validade deveria ser superior a um ano. Um dos GMAR‘s propõe 

uma adequação da validade consoante a taxa de navegação efetivada. 

3.1.8. Competências considerados fundamentais para desempenho das 

funções de OQP 

Nesta parte da entrevista foi pedido aos entrevistados que enumerassem pelo 

menos quatro (4) competências que consideram ser fundamental para o desempenho das 

funções de OQP. A competência mais foi citada foi o conhecimento sobre o RIEAM, 

mostrando concordância com o ponto 3, reforçando a importância dos conhecimentos 

sobre os regulamentos para evitar abalroamentos no mar. Outras competências que 

também foram mencionados e consideradas igualmente importantes são os 
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conhecimentos a nível da marinharia, dos equipamentos da ponte, dos procedimentos de 

emergência, das caraterísticas de manobra e os elementos evolutivos do navio. As 

competências não técnicas enumeradas foram: a comunicação, a liderança, a perspicácia, 

o autocontrolo, a resiliência, o raciocínio rápido e critico, a prudência, a concentração, a 

atenção e, por fim e não menos importante, a calma. 

3.1.9. Aplicabilidade do IGFLOT 08 (B) a uma guarda costeira 

A aplicabilidade do IGFLOT 08 (B) a uma guarda costeira foi considerada 

possível por todos, no entanto, carece de algumas mudanças. Um dos Tenentes considera 

que o IGFLOT 08 (B) é uma boa base, adaptando-o aos navios de uma guarda costeira. 

Um dos entrevistados sugeriu eliminar toda a parte relativa à ação tática, substituindo-os 

por cursos de operações SAR e possivelmente curso de fiscalização de pesca.  

3.1.10. Proposta de alterações ao modelo de certificação de OQP's da 

Marinha Portuguesa 

No fim da entrevista foram questionados sobre as alterações que fariam ao 

processo de certificação de OQP’s da MP, sendo que alguns não referiram nada. Um 

Tenente propôs adequar o número de séries efetuadas no mar, passando algumas séries a 

ser efetuadas no simulador, tendo em conta que há muitas séries que são passíveis de 

serem realizadas no simulador de navegação. Um dos GMAR’s propõs a formação dos 

aspirantes no curso de GMDSS no CITAN, visto que muitas vezes os oficiais chegam aos 

navios sem terem a oportunidade de realizar certos cursos importantes para um OQP. Um 

Engenheiro sugeriu uma formação que fosse transversal e pertinente a todos os OQP’s, 

independentemente da classe de navio onde fossem iniciar uma comissão, e que 

seguidamente estes navios garantiam que este oficial se capacitava conforme as suas 

caraterísticas. Por fim, não menos importante, foi proposto o alargamento do tempo de 

certificação.  
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3.2. Requisitos para a Certificação do OQP da GCCV 

Com base na revisão da literatura e na análise feita ao IGFLOT 08 (B) serão 

seguidamente propostos os requisitos para a certificação de OQP, que não serão muito 

diferentes aos dispostos no mesmo, tendo em conta as respostas obtidas nas entrevistas.  

Os requisitos que serão propostos têm por base os descritos no IGFLOT 08 (B) da 

MP, passando deste modo a ter um caráter obrigatório. Fazem parte dos requisitos 

propostos para certificação dos OQP’s da GCCV: 

1. A preparação académica de base decorrente da frequência do curso na escola 

naval da Marinha Portuguesa ou Brasileira; 

2. Conhecimento:  

a. do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar; 

b. do Sistema de Balizagem Marítima da AISM/IALA; 

c. da segurança da condução da navegação; 

d. dos princípios de funcionamento e procedimentos associados ao sistema 

GMDSS. 

3. Conhecimentos específicos da classe de navios ou do navio único, em especial 

no que se refere a: 

a. manobra; 

b. procedimentos de emergência; 

c. normativo interno; 

d. operação de equipamentos. 

4. Exercício das funções durante um período de treino prático sob supervisão; 

5. A habilitação com as ações de formação específicas requeridas para o 

exercício das funções de OQP na classe de navios ou no navio único; 

6. Treino e exercícios relativos a emergências e a manobras. 
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3.3. O Modelo 

O modelo que se pretende desenvolver será dividido em dois tomos. Uma primeira 

parte que avalia as competências não técnicas determinantes de acordo com Long, 

O’Connor, & McCauley (2010), conjugadas as competências não técnicas do 

MODACOP do Basso (2016) apresentadas no capítulo anterior. A seguir uma segunda 

parte que visa avaliar algumas regras e procedimentos do IGFLOT 08 (B) conforme os 

objetivos pré-citados na Introdução desta dissertação. 

3.3.1. 1.º Tomo do Modelo 

Com base na revisão da literatura feita, serão avaliadas como competências não 

técnicas a liderança, a comunicação, a consciência situacional, e a tomada de decisão. 

Para tal será adaptado o MODACOP do Basso (2016) e o Boletim de Avaliação da 

Aptidão Militar-Naval presente no PEESCOLNAV 120 (B) da Escola Naval (2007). 

Quadro de avaliação de competências não técnicas 

Competência Nota Avaliação Observações 

Liderança 

(gerir e inspirar um grupo) 

1 Não consegue colaboração 

  

2 Dificuldade em conseguir colaboração 

3 Capaz de dirigir, mas não se destaca  

4 Boa capacidade para organizar e dirigir 

5 Excecionalmente influente em qualquer situação 

Comunicação 

(troca de informações, ideias e 

sentimentos) 

1 De difícil comunicação  

  

2 Pouco iterativo 

3 Capaz de comunicar o necessário 
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4 Consegue uma comunicação estável com o grupo 

5 Comunica perfeitamente e gera interação 

Consciência 

Situacional 
(conhecimento imediato da 

própria atividade psíquica 

referente a uma situação) 

1 Incapaz de avaliar a situação 

  

2 Dificuldade de perceção da situação  

3 Consciência superficial da situação 

4 Conhecimento necessário da situação 

5 Reporta detalhadamente a situação 

Tomada de 

Decisão 

(processo de chegar a um 

julgamento) 

1 Disperso e Indeciso 

  

2 Algum senso de decisão 

3 Toma decisões tardias sem prejuízos 

4 Capaz de tomar decisões atempadas 

5 Excecional na toma da decisão mais acertada 

Tabela 8 - Quadro de avaliação de competências não técnicas (Fonte: Elaboração própria) 

Por forma a auxiliar ou em caso de dúvidas na atribuição de uma nota na avaliação 

das competências da Tabela 1 dispostos acima, pode-se utilizar a seguinte classificação: 

1- Mau; 2- Não Satisfaz; 3- Satisfaz; 4- Bom; 5- Muito Bom. 

Esta classificação permite atribuir uma nota mesmo que não se observe nenhuma 

das descrições da coluna “Avaliação” referente à nota de prestação do avaliado. Sendo 

assim, deve-se recorrer a esta classificação em último caso, por ser subjetivo e dependente 

totalmente do juízo do avaliador. 

Descrição e forma de utilização da Tabela 
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 A primeira coluna indica as competências e uma suma definição de cada uma. As 

duas colunas a seguir, a segunda e a terceira, servem de base de avaliação, sendo que a 

atribuição da classificação é feita através de um círculo à volta do número correspondente 

a avaliação observada. Por fim tem-se a coluna das “Observações” onde se pode registar 

as informações que se consideram importantes e que podem auxiliar na avaliação final, 

não é obrigatório o seu preenchimento. 

Regras de avaliação  

 Segundo Kirkpatrick (1998) existe 3 razões para avaliar, então para ele, a 

avaliação permite saber como aperfeiçoar os planos de formação futuros, permite 

determinar se um certo programa deve ou não continuar, ainda serve para determinar a 

existência da secção de formação. Tendo em conta este pensamento é necessário 

determinar regras rigorosas e metódicas, capazes de ajudar no bom entendimento da 

tabela de avaliação, permitindo no final conclusões que vão ao encontro das razões citadas 

por Kirkpatrick.  

As regras que se propõe para a avaliação da tabela acima são as seguintes: 

 A repetição da avaliação deve-se ser feita caso:  

o avaliado obtenha a nota 4 ou 5 em três das quatros competências e obtenha 

uma nota inferior a 3 numa outra;  

o avaliado obtenha uma nota de 3 em todas as competências. 

 A obtenção de uma nota inferior a 3 em qualquer uma das competências, após a 

repetição da avaliação, é motivo de reprovação, dado que as quatro competências 

foram escolhidas criteriosamente e se o avaliado não demonstra ter minimamente 

(Nota 3) cada uma delas, não consegue passar a próxima avaliação; 

 A aprovação é garantida quando se obtém pelo menos uma nota superior à 3 em 

uma das quatro competências e não obtendo nas outras uma nota inferior à 3. Ex: 

(3, 3, 3, 4); (5, 3, 3, 4), (…), a obtenção de uma avaliação (3, 3, 3 , 3) é motivo de 

reprovação conforme descrito no primeiro ponto. 
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Método de Avaliação das Competências  

 Esta secção tem por objetivo propor uma forma de avaliação das competências da 

Tabela 8, deste modo, será descrito o método que permita avaliar de uma rápida as quarto 

competências. 

Tarefas Práticas de Liderança  

 As Tarefas Praticas de Liderança (TPL’s) são exercícios que permitem trabalhar 

a dinâmica de um grupo, além de servir como um quadro de avaliação para os membros, 

podendo eles ser direcionado a cada um dos membros conforme a pretensão da 

organização. 

Tomaz (2017) escreve que a estrutura das TPL’s é composta por quatro fases, 

sendo elas a avaliação situacional, a estruturação estratégica, o envolvimento na ação e a 

reflexão. 

A avaliação situacional é a primeira fase desta estrutura onde o líder expõe a 

tarefa, explicando a finalidade, os meios disponíveis, as limitações para execução da 

tarefa, e por fim verificar a compreensão junto a todos os membros por uma discussão 

verbal (Tomaz, 2017). Nesta primeira fase a comunicação é a competência que mais se 

destaca, permitindo assim avaliar a transmissão das informações, a receção e 

compreensão do mesmo por parte dos membros. 

Após a avaliação situacional da tarefa por parte da equipa dá-se o início à fase da 

estruturação estratégica. Nesta fase, são expostas várias formas de execução da tarefa, 

sendo que no fim só será escolhida uma que melhor se adequada. Sendo assim, o líder 

deve apresentar uma estratégia de resolução, instigar os membros da equipa a exporem 

uma estratégia de resolução, elaborar um plano de equipa, distribuir e clarificar papéis e 

responsabilidades, e por fim, assim como na primeira fase, verificar a compreensão de 

toda a informação através de uma discussão verbal ( Tomaz, 2017) Nesta fase pode-se 

avaliar todas as competências, sendo que se destaca a Liderança, a comunicação e a 

tomada de decisão. 
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Depois do término da segunda fase inicia-se a fase do envolvimento na ação. Esta 

fase reflete a vertente prática da resolução da tarefa e traduz a estratégia descrita na fase 

anterior em ação. O líder tem por obrigação a coordenação da tarefa, monitorizando a 

execução e mantendo sempre informada a equipa, estimulando o apoio mútuo por forma 

a ajudar o membro em dificuldades, alcançando assim os objetivos limitando os conflitos 

( Tomaz, 2017) Nesta fase todas as competências estarão em destaque permitindo assim 

avaliá-las sem muitas dificuldades. 

Na última fase, a reflexão, é onde se faz o ponto de situação da tarefa através de 

um debriefing em que se aborda a avaliação inicial da situação e a estratégia utilizada, 

bem como todas as ações realizadas durante a tarefa. A reflexão permite aferir o que 

correu bem e o que correu menos bem, levando assim a sintetizar as lições aprendidas. ( 

Tomaz, 2017). Nesta fase a comunicação é a competência que melhor se pode avaliar. 

3.3.2. 2.º Tomo do Modelo 

Com o segundo tomo pretende-se avaliar as competências de um OQP assim como 

as exigidas a um OQP da Marinha Portuguesa.  

Tendo em conta as unidades navais da GCCV (Apêndice B), e sendo o Navio 

Patrulha (NP) Guardião o navio de maior dimensão da GCCV, os requisitos para a 

certificação do OQP serão adequados a partir dos requisitos dos navios patrulhas da MP, 

visto que estes têm caraterísticas semelhantes as do NP Guardião. 

Características NRP Mondego NP Guardião 

Deslocamento (Ton) 345,8 478 

Comprimento (m) 54 50 

Boca Máxima (m) 9 9,40 

Calado (m) 3,8 3,5 
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Velocidade Máxima (nós) 16,7 13,7 

Tabela 9 - Características do NRP Mondego e do NP Guardião (Fonte: Elaboração própria) 

 Por forma a melhorar organização e facilitar a compreensão, o segundo tomo do 

modelo apresentar-se-á em duas partes, uma primeira parte que define os requisitos 

obrigatórios a serem avaliados, que quando cumpridos passar-se-á a segunda parte, em 

que se avalia as competências durante os serviços de quarto nos navios.  

1.ª parte do segundo Tomo 

 Esta parte avalia os pré-requisitos exigidos a um oficial para ser submetido à 

segunda parte deste tomo. Estes requisitos são referentes a formação de base, bem como 

conhecimentos sobre o RIEAM-72, o Sistema de Balizagem Marítima da AISM/IALA, 

o GMDSS e a segurança da navegação. 

Pré-requisitos para certificação de OQP's (Elaboração Própria) 

Requisitos Nota Data Observações 

Curso da Escola Naval      

Teste de RIEAM/AISM/IALA      

GMDSS      

Tabela 10 - Pré-requisitos para certificação de OQP's (Elaboração Própria) 

 Na GCCV os oficiais designados a desempenhar as funções de OQP são formados 

tanto na Escola Naval Portuguesa como na Brasileira, sendo assim, é-lhes exigido um 

curso superior concluído numa destas instituições de ensino. 

 Assim como na Marinha Portuguesa, a nota mínima que será exigida no teste de 

RIEAM e Sistema de Balizagem Marítima da AISM/IALA é de 18 valores, ou seja, 90% 

numa classificação de 0 a 20 valores. 

 A formação em GMDSS, ministrada no ISECMAR, também é obrigatória. 
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A secção das “Observações” só se preenche quando há alguma informação 

importante que influencie na avaliação.  

 

 

2ª parte do segundo Tomo 

 Esta parte ditará um conjunto de competências e conhecimentos a serem avaliados 

durante os serviços de quarto supervisionados. Assim como referido anteriormente, esta 

parte apresentará uma lista de verificação dos navios patrulhas da Classe Cacine 

(IGFLOT 8(B) – ANEXO G), que mutatis mutandis será aplicada ao NP Guardião. 

 

FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES DO OQP 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM APTO INAPTO DATA 
RÚBRICA OF. 

SUPERVISOR 

a. 
- Aplicar as normas em vigor 

respeitantes ao OQP 
    

b. 

- Dirigir e controlar o desempenho 

do pessoal que exerce funções na 

ponte de acordo com as normas em 

vigor 

    

c. 

- Aplicar os procedimentos 

respeitantes ao Comandante, em 

especial as ocasiões em que este 

deve ser chamado. 

    

d. 
- Utilizar as publicações existentes 

na ponte 
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Tabela 11 - FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES DO OQP (Adaptado do IGFLOT 08 (B), Anexo G)  

 

 

MANOBRAS E NAVEGAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM APTO INAPTO DATA 
RÚBRICA OF. 

SUPERVISOR 

a. 

Identificar as principais 

características do navio 

(comprimento, boca, 

calado, pontal …) 
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b. 

Operar, no aplicável, os 

equipamentos da ponte 

indispensáveis ao 

exercício das funções de 

OQP, OQP, 

nomeadamente: - 

Comutação frequências do 

radiogoniómetro VHF da 

ponte; - 

VHF DSC da ponte/ 

seleção principais tipos de 

mensagens “Distress”; 

Equipamento AIS: 

Conhecer as suas 

limitações; saber extrair 

informação apenas aos 

contactos AIS; - 

Relacionar HDOP do 

GPS/DGPS e sua 

implicação no rigor da 

posição obtida; - 

Reconhecer mensagens de 

alarme do DGPS e sua 

implicação no rigor da 

posição obtida; - 

Identificar submenu do 

DGPS contendo 

informação do Beacon em 

uso; - Operar quadro de 

faróis e sinais sonoros em 

conformidade. - Mudar 

estações no NAVTEX. - 

Operação ECDIS 
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c. 

Manobrar o navio e 

executar a navegação com 

a segurança e o rigor 

adequados em águas 

restritas, costeiras e 

oceânicas. 

    

d. 

Manobrar o navio e 

coordenar as operações da 

manobra de arriar o bote / 

semirrígida com o navio a 

pairar ou com seguimento. 

    

e. 

Preparar e posicionar o 

navio para operações de 

reboque. 

    

f. Fundear e suspender.     

g. 

Coordenar as operações da 

manobra de arriar o bote 

ou a semirrígida com o 

navio fundeado 

    

h. 
Dirigir a equipa de 

navegação. 
    

i. 

Aplicar o RIEAM-72 e 

sistema de balizagem da 

AISM/IALA. 

    

j. 

Efetuar a manobra de 

recolha de “homem ao 

mar”, de dia e de noite. 
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k. 

Posicionar e manobrar o 

navio, de dia e de noite em 

operações de fiscalização 

de pesca. 

    

Tabela 12 - MANOBRAS E NAVEGAÇÃO (Adaptado do IGFLOT 08 (B), Anexo G) 

COMUNICAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM APTO INAPTO DATA 
RÚBRICA OF. 

SUPERVISOR 

a. 
Utilizar os circuitos de comunicações internas 

relevantes para a ponte. 
    

b. 
Utilizar o Código Internacional de Sinais. 

 
    

c. 
Redigir as mensagens inerentes à função de OQP. 

 
    

d. 

Utilizar corretamente o processo radiotelefónico: 

utilizar expressões corretas em português e inglês 

para chamada de outro navio, descrevendo a sua 

posição relativa /utilização correta das expressões 

usualmente utilizadas no mar para combinar 

manobras 

 

    

Tabela 13 – COMUNICAÇÕES (Adaptado do IGFLOT 08 (B), Anexo G) 
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OPERAÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E EMBARGO 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM APTO INAPTO DATA 
RÚBRICA OF. 

SUPERVISOR 

a. 

Executar os procedimentos de localização, 

identificação e interrogação da navegação com 

interesse. 

    

Tabela 14 - OPERAÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E EMBARGO (Adaptado do IGFLOT 08 (B), Anexo G) 

PROPULSÃO E ENERGIA 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM APTO INAPTO DATA 
RÚBRICA OF. 

SUPERVISOR 

a. 
 Reconhecer as capacidades da instalação propulsora 

e de governo e limitações de operação. 
    

b. 
Executar as ações necessárias em caso de falha do 

sistema de propulsão. 
    

c. 
 Executar as ações necessárias em caso de falha do 

aparelho de governo (“avaria no leme”). 
    

d. 
Executar as ações necessárias em caso de falha total 

de energia elétrica (TLF) 
    

Tabela 15 - PROPULSÃO E ENERGIA (Adaptado do IGFLOT 08 (B), Anexo G) 

ARMAS E ELETRÓNICA 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM APTO INAPTO DATA 
RÚBRICA OF. 

SUPERVISOR 

a. 
Reconhecer as capacidades e características 

gerais do radar de bordo. 
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b. 

Executar as ações necessárias em caso de 

avaria na giro bússola. 

 

    

c. 
Reconhecer as zonas RADHAZ. 

 
    

Tabela 16 - ARMAS E ELETRÓNICA (Adaptado do IGFLOT 08 (B), Anexo G) 

OPERAÇÕES DE BUSCA E SALVAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM APTO INAPTO DATA 
RÚBRICA OF. 

SUPERVISOR 

a. 
Aplicar os procedimentos de busca e 

salvamento. 
    

b. 
Atuar em caso de receção duma 

comunicação de emergência. 
    

Tabela 17 - OPERAÇÕES DE BUSCA E SALVAMENTO (Adaptado do IGFLOT 08 (B), Anexo G) 

EMERGÊNCIA E LIMITAÇÃO DE AVARIAS 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM APTO INAPTO DATA 
RÚBRICA OF. 

SUPERVISOR 

a. 
Executar, no seu âmbito, as ações de LA em caso de 

acidente, avaria (…). 
    

Tabela 18 - EMERGÊNCIA E LIMITAÇÃO DE AVARIAS (Adaptado do IGFLOT 08 (B), Anexo G) 
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3.4. Proposta do modelo  

O modelo que se propõe será uma junção do primeiro tomo com o segundo, 

permitindo avaliar de forma global as competências técnicas e não técnicas que se 

consideram importantes para o desempenho das funções de OQP. 

Desde modo, a proposta de modelo está anexada, conforme o Anexo D, de uma 

forma corrente constando todos os aspetos referidos acima, e com uma proposta de 

cabeçalho. 

3.5. Síntese do capítulo 

Neste capítulo fez se a análise do IGFLOT 08 (B), bem como a verificação da sua 

aplicabilidade a uma guarda costeira. Desenvolveu-se uma proposta de modelo de 

certificação de competências do OQP da GCCV. 

 

 

 

  



51 

 

 

Capítulo 4 

Considerações Finais 
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4. Considerações Finais 

4.1. Conclusões 

Ao longo da presente investigação procurou-se dar respostas a um conjunto de 

perguntas que se consideraram importantes para o desenvolvimento do mesmo. Estas 

perguntas tinham como objetivo principal auxiliar e orientar na investigação de maneira 

que fosse possível alcançar os resultados pretendidos. 

 Primeira Questão Derivada: Quais os requisitos mínimos de formação, 

conhecimentos e certificação internacional para o desempenho das funções de OQP? 

 Para dar resposta a esta questão procedeu-se a pesquisa bibliográfica tanto ao nível 

internacional (IMO, STCW, Doutrinas UK, etc.), como ao nível nacional (Doutrinas PT). 

Descreveu-se no capítulo 2 um conjunto de requisitos definidos por estas entidades, e no 

capítulo seguinte fez-se uma proposta dos requisitos que se consideram adequados para 

a realidade da GCCV. 

 Consideram-se os requisitos propostos adequados, apesar da necessidade de 

comprovar as suas conveniências na prática, o que podia ser uma das propostas para 

estudos futuros. 

 Segunda Questão Derivada: Quais as competências fundamentais para o 

desempenho das funções de OQP? 

 Esta questão foi respondida a recorrer-se à entrevista e à revisão da literatura. 

Deste modo, no ponto 3.1.8 do capítulo 3 foram apresentadas as competências 

consideradas fundamentais para o desempenho das funções de OQP pelos oficiais  do 

NRP D. Carlos I. A IMO também estabelece um conjunto de competências determinantes 

para o desempenho das funções de quarto à ponte. Estas competências serviram de base 

para o desenvolvimento de grande parte da investigação, para se chegar ao resultado, o 

modelo. 
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 A entrevista foi uma mais-valia para dar resposta não só a esta questão, mas 

também para auxiliar na reestruturação na estrutura do trabalho, tornando-o mais conciso 

e coerente. Com a entrevista pode-se constatar as competências adequadas a serem 

avaliadas num modelo de certificação para uma guarda costeira. Foi analisada a qualidade 

da preparação académica da EN para o desempenho das funções de OQP. A qualidade de 

ensino foi considerada adequada pela maioria dos entrevistados, exceto pelos engenheiros 

navais tendo em conta que os planos de estudo respetivos diferem do dos oficiais da 

Classe de Marinha, por conterem menos cadeiras relacionados com a navegação e menos 

horas de utilização do simulador de navegação. As bases apresentadas pelos oficiais  no 

início de processo de certificação são razoáveis, no entanto, há que melhorar o plano de 

estudo por forma à que no final do curso da EN os oficiais possam conciliar da melhor 

forma os conhecimentos teóricos aos práticos. 

Os conhecimentos considerados mais importantes, pelos entrevistados, para o 

desempenho das funções de OQP foram os conhecimentos de RIEAM-72, de segurança 

da condução da navegação das INA’s e os conhecimentos de sistema de Balizagem 

Marítima da AISM/IALA. 

A duração do processo de formação de OQP’s, bem como a validade e a 

caducidade da certificação variam consoante a operacionalidade e o empenhamento do 

navio, deste modo, os navios com maior taxa de navegação conseguem formar os oficiais  

em menos tempos e conseguem renovar automaticamente a validade da certificação. 

Por último foi verificada a aplicabilidade do IGFLOT 08 (B) a uma guarda costeira 

e proposta algumas alterações ao modelo de certificação de OQP’s da Marinha 

Portuguesa. A doutrina expressa no IGFLOT 08 (B) pode ser aplicada a uma guarda 

costeira, salvo sejam efetuadas as alterações e adaptações citadas no ponto 3.1.9 do 

capítulo 3. E As propostas de alterações ao modelo da MP, foram descritas no ponto 

seguinte, 3.1.10, onde estão as alterações sugeridas. 

Terceira Questão Derivada: Que modelo de certificação de OQP será adequado 

à GCCV? 
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Esta é obviamente a questão derivada mais importante da investigação, sendo que 

a sua reposta também é o resultado da presente dissertação. 

Ao longo da investigação trabalhou-se para se chegar no modelo que melhor se 

adequa a realidade da Guarda Costeira de Cabo Verde, realizando pesquisas 

bibliográficas e entrevistas, para se deduzir o modelo descrito no Capítulo 3. 

Tendo em conta todos os pontos apresentados, acredita-se que o modelo irá 

corresponder às expetativas, e será uma mais-valia para a GCCV para a certificação de 

OQP’s. No entanto, há uma necessidade de confirmar a sua aplicabilidade e efetuar 

possíveis remodelações. 

4.2. Sugestões de estudos futuros 

Por forma a dar mais contributos para o desenvolvimento e modernização da 

GCCV, sugere-se que sejam desenvolvidas investigação no âmbito do SAR e da 

fiscalização.  

Os meios disponíveis na GCCV são ainda muito reduzidos, pelo que carece de 

uma melhor gerência e empenhamento, para o que é necessário um estudo que sugira uma 

melhor empregabilidade destes mesmos meios. 

Seria importante para Cabo Verde a criação de uma carta náutica para busca e 

salvamento com base nos registos de corrente, de meteorologia e dos relatos de 

desaparecimento, dado que constantemente desaparecem embarcações de “boca aberta” 

entre as ilhas. Esta carta poderá reduzir o tempo de busca e aumentar a efetividade do 

plano de busca. 

A criação de um centro de treino e avaliação na GCCV não só seria uma grande 

valia para o mesmo, como também para o Instituto Superior de Engenharias e Ciências 

do Mar (ISECMAR), visto que os alunos desta instituição passavam a ter algumas 

formações neste centro. 
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Com a entrevista percebeu-se que é necessário realizar algumas atualizações no 

percurso de capacitação de OQP’s. Este percurso tem os seus primeiros passos na EN e 

continuidade no último ano, o ano de Aspirante, e se reflete aquando do processo de 

certificação. 

Por fim propõe-se um estudo com o intuito de modernização dos meios navais da 

GCCV. Este estudo deverá propor soluções de obtenção e modernização dos meios, 

consoantes as necessidades da guarda costeira e capacidade financeira de Cabo Verde, 

sendo assim seria um estudo com projeção a longo prazo. 
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Apêndice A - Perguntas da entrevista 

Apendice A -  Perguntas da entrevista  

1. Considera a preparação académica de base realizada na Escola Naval adequada 

para o desempenho das funções de OQP? 

 

2. As bases que os oficiais apresentam no início do processo de formação de OQP 

são suficientes? 

 

3. Ordene por ordem de importância os conhecimentos que achar mais importante 

para o desempenho das funções de OQP. 

o Procedimentos de navegação do ATP 1 (D)  

o Segurança da condução da navegação das INA’s  

o Sistema de Balizagem Marítima da AISM/IALA  

o RIEAM-72  

o Princípios de funcionamento e procedimentos associados ao sistema GMDSS  

 

4. As competências avaliadas durante o processo de certificação são adequadas? 

 

5. Concorda com a forma como é realizado o processo de formação de OQP’s? 

 

6. Considera adequado o tempo de duração do processo de formação? 

 

7. Concorda com a validade de um ano do certificado? 

 

8. Enumere pelo menos 4 competências que considera fundamental para desempenho 

das funções de OQP 

 

9. Considera o modelo do IGFLOT 08 adequado para avaliar um oficial de uma 

guarda costeira? 
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10.  Quais alterações faria no modelo de certificação de OQP's da Marinha 

Portuguesa? 
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Apêndice B - Lista dos Navios da GCCV 

Apêndice B – Lista dos Navios da GCCV 

Navio Comprimento (m) Deslocamento (t) 

NP Guardião 50x9,40 478 

NP Badejo 26,8x4,4 63 

NP Djeu 26,8x4,4 63 

NSAR Ponta Nhô Martinho 15,75x4,48 --- 

NSAR Ilhéu dos Pássaros 15,75x4,48 --- 

NP Rei 11,5x4,3 12,5 

Tabela 19 - Lista dos Navios da GCCV (Fonte: Elaboração própria) 
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Anexo A - Proposta de modelo de avaliação de competências não técnicas 

para as funções de OQP 

Competências Indicadores Comportamentais 

Nota 

Indicador Observações 

Nota 

Final 

Liderança 

Toma iniciativa 
   

Define intenções e objetivos 
   

Estipula e mantem padrões 
   

Avaliação 

Situacional 

Monitoriza e reporta alterações da situação 
   

Recolhe informações do exterior 
   

Identifica eventuais perigos/problemas futuros 
   

Comunicação 

Partilha informações 
   

Mantem um fluxo de informações continuo, claro e 

direito 
   

Garante manutenção do ambiente de comunicação 

da ponte 
   

Trabalho de 

Equipa 

Tem em conta restantes elementos da ponte 
   

Coordena atividades dos elementos da ponte 
   

Avalia capacidades e corrige procedimentos 
   

Tomada de 

decisão 

Define caminhos alternativos de ação 
   

Avalia e verifica as consequências das decisões e 

ações tomadas 
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Considera e partilha com a equipa os riscos dos 

diversos caminhos de ação 
   

Tabela 20 - Proposta de modelo de avaliação de competências não técnicas para as funções de OQP. 

(Fonte: Retirado de Basso (2016)) 

Classificação: 1- Mau; 2- Não Satisfaz; 3- Satisfaz; 4- Bom; 5- Muito Bom. N/A Não aplicável  
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Anexo B - – Competências mínimas padrão de um OQP para um navio com 

500 ou mais toneladas 

Anexo B – Competências míninas padrão de um OQP para um navio com 500 

ou mais toneladas 

 



71 

 

 

 

 



72 

 

 

 

 



73 

 

 

 

 



74 

 

 

 



75 

 

 

 



76 

 

 

 



77 

 

 

 



78 

 

 

 



79 

 

 

 

 



80 

 

 

 



81 

 

 

 






